
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1825297 - RS (2019/0198233-3)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : EURIPIDE OLEANDRO POLETTO
ADVOGADO : MARCOS EGÍDIO MACHADO SOARES - RS038610
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. FRAUDE À 
EXECUÇÃO FISCAL. ATO TRANSLATIVO IMOBILIÁRIO 
PRATICADO APÓS A VIGÊNCIA DA LEI COMPLEMENTAR N. 
118/2005 (9/6/2005). OCORRÊNCIA. ALIENAÇÕES SUCESSIVAS. 
MESMO ENTENDIMENTO. 
1. Consoante decidido no julgamento do REsp 1.141.990/PR, sob o 
rito dos recursos repetitivos, a fraude à execução fiscal mencionada 
no art. 185 do CTN (LC 118/2005) é de natureza absoluta, invalidando 
o negócio jurídico independentemente da boa-fé do terceiro 
adquirente.
2. Cumpre registrar que esse entendimento se aplica também às 
hipóteses de alienações sucessivas, uma vez que "considera-se 
fraudulenta a alienação, mesmo quando há transferências sucessivas 
do bem, feita após a inscrição do débito em dívida ativa, sendo 
desnecessário comprovar a má-fé do terceiro adquirente" (REsp 
1.833.644/PB, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
18/10/2019).
3. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que "a prudência 
esperada do adquirente implica a apresentação de certidões de 
distribuição de ações cíveis e criminais contra o alienante, a fim de se 
certificar da inexistência de débito inscrito em dívida ativa, com 
demanda ajuizada e citação realizada; não bastando, portanto, 
apenas a apresentação da matrícula do imóvel desprovida de 
apontamentos" (Agint no REsp 1.819.357/SC, Rel. Min. Francisco 
Falcão, Segunda Turma, DJe 26/11/2019).
4. Agravo interno a que se nega provimento 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
 

Brasília, 19 de outubro de 2020.

Ministro Og Fernandes 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. FRAUDE À 
EXECUÇÃO FISCAL. ATO TRANSLATIVO IMOBILIÁRIO 
PRATICADO APÓS A VIGÊNCIA DA LEI COMPLEMENTAR N. 
118/2005 (9/6/2005). OCORRÊNCIA. ALIENAÇÕES SUCESSIVAS. 
MESMO ENTENDIMENTO. 
1. Consoante decidido no julgamento do REsp 1.141.990/PR, sob o 
rito dos recursos repetitivos, a fraude à execução fiscal mencionada 
no art. 185 do CTN (LC 118/2005) é de natureza absoluta, invalidando 
o negócio jurídico independentemente da boa-fé do terceiro 
adquirente.
2. Cumpre registrar que esse entendimento se aplica também às 
hipóteses de alienações sucessivas, uma vez que "considera-se 
fraudulenta a alienação, mesmo quando há transferências sucessivas 
do bem, feita após a inscrição do débito em dívida ativa, sendo 
desnecessário comprovar a má-fé do terceiro adquirente" (REsp 
1.833.644/PB, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
18/10/2019).
3. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que "a prudência 
esperada do adquirente implica a apresentação de certidões de 
distribuição de ações cíveis e criminais contra o alienante, a fim de se 
certificar da inexistência de débito inscrito em dívida ativa, com 
demanda ajuizada e citação realizada; não bastando, portanto, 
apenas a apresentação da matrícula do imóvel desprovida de 
apontamentos" (Agint no REsp 1.819.357/SC, Rel. Min. Francisco 
Falcão, Segunda Turma, DJe 26/11/2019).
4. Agravo interno a que se nega provimento 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno manejado por Eurípide Oleandro Poletto 
contra decisão que conheceu em parte do recurso especial da Fazenda Nacional 
e, nessa extensão, deu-lhe provimento para julgar improcedentes os embargos 
de terceiros (e-STJ, 327-334).
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O insurgente alega (e-STJ, fl. 355):
 

Assim, ao nosso singelo modo de ver, mostra-se imprescindível 
o não conhecimento ou o necessário improvimento do recurso 
especial, com a manutenção da decisão do Tribunal Regional, 
que manteve a sentença de primeiro grau, de total procedência 
dos embargos de terceiro em lide.
Plasmado que há notada divergência quanto a matéria, tendo 
presente que se trata de alienação sucessiva/posterior, na qual o 
embargante, de boa fé, adquiriu imóvel de estranho à execução 
fiscal respondida por ex/anteriores proprietários de bem imóvel, 
que estava livre e desembaraçado, impõe-se o acolhimento e 
provi-mento deste agravo interno.
O fato de o imóvel em questão ter sido, anteriormente, de 
propriedade da Sra. MARCIANE PAIM, não pode prejudicar o 
Embargante, aqui Agravante, pois não se pode exigir que se 
revolva toda a cadeia dominial de cada bem. SE ASSIM FOSSE, 
PODER-SE-IA SUPRIMIR DA LEGISLAÇÃO PÁTRIA, 
INCLUSIVE CONSTITUCIONAL, O DIREITO REAL DE 
PROPRIEDADE.
E o embargante, aqui agravante, foi diligente. Adquiriu o imóvel 
mediante escritura pública, exigindo as negativas do Vendedor e, 
ainda, registrando o imóvel no álbum fundiário, tudo declarando 
ao Fisco, ou seja, comprou, pagou e registrou imóvel livre e 
desembaraçado. É legítimo proprietário

 
Requer, assim, a reconsideração da decisão ou a submissão do feito 

ao colegiado.
A parte gravada não apresentou contradita (e-STJ, fl. 365).
É o relatório.

VOTO

No julgamento do REsp 1.141.990/PR, sob o rito dos recursos 
repetitivos, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça decidiu que, na 
vigência da LC 118/2005, se consideram fraudulentas as alienações efetuadas 
pelo devedor fiscal após a inscrição do crédito tributário na dívida ativa.

Dessa forma, "não há como afastar a presunção de fraude, com 
amparo na Súmula 375 do STJ, quando se tratar de Execução Fiscal, em que há 
legislação específica, qual seja, o art. 185 do CTN, na redação dada pela LC 
118/2005, cujo escopo não é resguardar o direito do terceiro de boa-fé 
adquirente a título oneroso, mas sim de proteger o interesse público contra atos 
de dilapidação patrimonial por parte do devedor, porquanto o recolhimento dos 
tributos serve à satisfação das necessidades coletivas".

Esse entendimento se aplica também às hipóteses de alienações 
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sucessivas, uma vez que se "considera fraudulenta a alienação, mesmo quando 
há transferências sucessivas do bem, feita após a inscrição do débito em dívida 
ativa, sendo desnecessário comprovar a má-fé do terceiro adquirente" (REsp 
1.833.644/PB, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 18/10/2019).

Por fim, a jurisprudência desta Corte é no sentido de que "a prudência 
esperada do adquirente implica a apresentação de certidões de distribuição de 
ações cíveis e criminais contra o alienante, a fim de se certificar da inexistência 
de débito inscrito em dívida ativa, com demanda ajuizada e citação realizada; 
não bastando, portanto, apenas a apresentação da matrícula do imóvel 
desprovida de apontamentos" (Agint no REsp 1.819.357/SC, Rel. Min. Francisco 
Falcão, Segunda Turma, DJe 26/11/2019).

Desse modo, a decisão impugnada não merece reparos.
No mesmo sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 03/STJ. TRIBUTÁRIO.
EMBARGOS DE TERCEIRO. FRAUDE À EXECUÇÃO 
CARACTERIZADA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. "a Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 
1.141.990/PR, de relatoria do Ministro Luiz Fux, submetido ao 
rito dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC), sedimentou o 
entendimento da inaplicabilidade da Súmula 375/STJ às 
execuções fiscais e que a alienação efetivada antes da entrada 
em vigor da LC n. 118/2005 (09.06.2005) presumia-se em fraude 
à execução se o negócio jurídico sucedesse a citação válida do 
devedor; posteriormente à 09.06.2005, consideram-se 
fraudulentas as alienações efetuadas pelo devedor fiscal após a 
inscrição do crédito tributário na dívida ativa" (AgRg no REsp 
1525041/RN, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/08/2015, DJe 28/08/2015) 2. 
Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.825.823/RS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/11/2019, DJe 
27/11/2019.)
 
TRIBUTÁRIO. DÍVIDA ATIVA. ALIENAÇÃO DE IMÓVEL. 
FRAUDE À EXECUÇÃO. BOA-FÉ DO ADQUIRENTE. 
SUCESSIVAS ALIENAÇÕES. IRRELEVÂNCIA.
1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 
17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações 
dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça" (Enunciado Administrativo 2).
2. A Primeira Seção do STJ, por ocasião do julgamento do REsp 
1.141.990/PR, submetido ao rito do art. 543-C do CPC/1973, 
consolidou o entendimento de que não se aplica à execução 
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fiscal a Súmula 375 do STJ, decidindo que, na hipótese de a 
alienação ter sido efetivada antes da entrada em vigor da Lei 
Complementar n.
118, de 09/06/2005, que alterou o art. 185 do CTN, configura-se 
fraude à execução se o negócio jurídico tiver ocorrido após a 
citação do devedor e, se posteriormente à publicação da referida 
norma, a transação realizar-se após a inscrição do débito 
tributário em dívida ativa.
3. A existência de sucessivas alienações e a boa-fé do último 
adquirente não afastam, por si sós, a presunção jure et jure de 
fraude à execução fiscal decorrente da primeira alienação do 
imóvel por devedor da Fazenda Pública, quando o crédito 
tributário já se encontrava inscrito como dívida ativa, nos termos 
do art. 185 do CTN, com a redação dada pela Lei Complementar 
n. 118/2005.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1.640.631/RS, Rel. Min. GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/8/2020, DJe 14/8/2020.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto.
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AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : EURIPIDE OLEANDRO POLETTO
ADVOGADO : MARCOS EGÍDIO MACHADO SOARES - RS038610
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TERMO

A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.

 

Brasília, 19 de outubro de 2020
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